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DECRETO-LEI  N.º  24 /2020

de  10  de  Junho

REGULAMENTO  DO  CENTRO  INTEGRADO  DE
GESTÃO  DE  CRISES

A Lei de Segurança Nacional, aprovada pela Lei nº 2/2010, de
21 de abril, prevê a criação do Centro Integrado de Gestão de
Crises, como órgão especializado de assessoria e consulta
para coordenação técnica e operacional da atividade das
entidades que compõem o Sistema Integrado de Segurança
Nacional, nomeadamente para o desenvolvimento de
estratégias de prevenção de conflitos. O Centro Integrado de
Gestão de Crises dá cumprimento às finalidades do Sistema
Integrado Segurança Nacional promovendo a coordenação
do desenvolvimento, ação e empenhamento operacional das
forças de defesa e segurança, dos agentes da proteção civil e
dos diferentes serviços do Estado envolvidos nas atividades
de Segurança Nacional, em especial sob o prisma da
interoperacionalidade dos meios empregues.

O presente Decreto-Lei procura integrar o CICG na estrutura
administrativa do Estado, como decorre da Lei da Segurança
Nacional, funcionando ao nível do plenário, dirigido por um
Diretor na direta dependência do Primeiro-Ministro, e apoiado
pelos respetivos serviços do Secretariado Permanente e da
Sala de Situação. Quando a sala de situação é ativada em
situações de crise e de estado de exceção constitucional,
permite aos membros do Plenário do CIGC uma mais direta
coordenação operacional, sob direção direta do Primeiro-
Ministro. Considerando a evolução das ameaças à Segurança
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Nacional, admite-se o convite de serviços do Estado e de
personalidades de reconhecido mérito científico que possam
integrar qualquer uma das formações do Centro Integrado de
Gestão de Crises.

Neste sentido, cumpre aprovar a estrutura orgânica do Centro
Integrado de Gestão de Crises, nomeadamente do Secretariado
Permanente, responsável pela prestação de apoio técnico e
administrativo ao Diretor, definindo as respetivas competências
das suas unidades ao nível da vigilância e operações, de forma
a que esta estrutura seja eficaz e eficiente nas ações de
prevenção de crises e na atuação e recuperação no caso de
ocorrência das mesmas.

Assim, o Governo decreta nos termos do n.º 7 do artigo 29.º da
Lei n.º 2/2010, de 21 de abril e do n.º 3 do artigo 115.º da
Constituição da República, para valer como lei, o seguinte:

Capítulo I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma regulamenta o Centro Integrado de Gestão
de Crises, doravante designado abreviadamente por CIGC,
criado nos termos do artigo 29.º da Lei de Segurança Nacional.

Artigo 2.º
Natureza

1.  O CIGC é o órgão especializado de assessoria e consulta
para a coordenação técnica e operacional da atividade das
entidades que compõem o Sistema Integrado de Segurança
Nacional, abreviadamente designado por SISN, previsto
no artigo 17.º da Lei de Segurança Nacional, abreviadamente
designada LSN, nomeadamente para o desenvolvimento
de estratégias de prevenção de conflitos.

2.   O CIGC é dirigido pelo Diretor do CIGC na direta depen-
dência do Primeiro-Ministro, que pode delegar.

Artigo 3.º
Competências

1.   Compete ao CIGC assistir, de modo regular e permanente, o
Diretor no exercício das suas competências, em tudo o que
diga respeito a matéria de Segurança Nacional.

2.  Compete ao CIGC, em matéria de Segurança Nacional,
estudar e propor medidas relativas, designadamente a:

a) Estabelecer a cooperação entre todas as entidades que
compõem o Sistema Integrado de Segurança Nacional;

b) Aperfeiçoar o dispositivo das Forças de Defesa e das
Forças e Serviços de Segurança e dos agentes da
Proteção Civil, com vista à sua melhoria, sem prejuízo
das suas missões específicas;

c) Coordenar o emprego integrado do pessoal, das
instalações e demais meios, para fazer face a situações
de grave risco ou ameaça;

d) Propor normas de atuação e procedimentos das Forças
de Defesa e das Forças e Serviços de Segurança e dos
agentes da Proteção Civil, a adotar em situações de
grave risco ou ameaça à Segurança Nacional;

e) Definir as formas de coordenação e cooperação
internacional das forças e dos serviços que compõem
o Sistema Integrado de Segurança Nacional;

f) Quaisquer outras que lhe sejam atribuídas por lei, por
regulamento ou por determinação superior.

3.   Compete ao CIGC, em matéria de Segurança Interna, estudar
e propor, designadamente:

a) Políticas públicas de segurança interna;

b) Esquemas de cooperação das forças e serviços de
segurança e dos organismos que contribuem para a
segurança interna;

c) Formas de coordenação interministerial, que garantam
a segurança interna e para fazer face a desastres naturais
ou calamidades públicas;

d) Aperfeiçoamento do dispositivo das forças e dos
serviços de segurança;

e) Condições de emprego do pessoal, das instalações e
demais meios, normas de atuação e procedimentos das
forças e serviços de segurança, a adotar em situações
de grave ameaça à segurança interna;

f) Formas de coordenação e cooperação internacional das
forças e dos serviços de segurança;

g) Estratégias e planos de ação nacionais na área da
prevenção da criminalidade;

h) Quaisquer outras que lhe sejam atribuídas por lei, por
regulamento ou por determinação superior.

Artigo 4.º
Dever de Colaboração

1.  As deliberações, propostas e instruções do CIGC são
implementadas pelas forças de defesa e segurança, agentes
de proteção civil e demais serviços da Administração
Pública através da respetiva estrutura orgânica.

2.   No caso de qualquer uma das modalidades de empenha-
mento operacional conjunto, previstas no artigo 36.º da
Lei de Segurança Nacional, ou de funcionamento do CIGC
como sala de situação, nos termos do artigo 38.º, n.º 2 da
Lei de Segurança Nacional, as deliberações, propostas e
instruções do CIGC são implementadas pelas forças de
defesa e segurança, agentes de proteção civil e demais
serviços da Administração Pública através da respetiva
estrutura orgânica sob a direção ou tutela dos membros do
Governo.

3.   As entidades que não estejam integradas no CIGC devem
colaborar com a atividades do CIGC.



Jornal da República

Quarta-Feira, 10  de  Junho de 2020Série I, N.° 24                                                                             Página   589

Artigo 5.º
Dever de Sigilo

1.  Todos os membros do CIGC estão sujeitos ao dever de
sigilo sobre o conteúdo das discussões e deliberações no
CIGC.

2.   Pode ser restringida, nos termos da lei, a publicidade das
deliberações, documentos e informações do CIGC.

Capítulo II
Estrutura Orgânica

Artigo 6.º
Estrutura orgânica

O CIGC é composto pelo Plenário, presidido pelo seu Diretor,
e tem como serviços de apoio o Secretariado Permanente e a
Sala de Situação.

Artigo 7.º
Direção

1.    O CIGC é dirigido por um diretor nomeado por despacho
do Primeiro-Ministro, ouvidas as seguintes entidades:

a) O Diretor-Geral do Serviço Nacional de Inteligência;

b) O Chefe de Estado Maior General das Forças Armadas;

c) O Comandante-Geral da PNTL;

d) O Diretor do Serviço da Migração;

e) O Responsável pela Autoridade Marítima;

f) O Responsável pela Autoridade de Aviação Civil;

g) O responsável pelo Sistema de Proteção e Socorro;

h) O Diretor Nacional dos Serviços Prisionais;

i) O Diretor das Alfândegas.

2.   O mandato do Diretor tem a duração de 4 anos, podendo
ser renovado por uma única vez, por igual período de
tempo.

3.   Para efeitos remuneratórios, o Diretor é equiparado a
Secretário de Estado.

Artigo 8.º
Competências

1.  Compete ao Diretor dirigir o CIGC, exercendo todas as
competências previstas na Lei, neste diploma e as que lhe
sejam delegadas.

2.  Compete ao Diretor do CIGC, no exercício das suas
competências de coordenação, a concertação de medidas,
planos ou operações entre as diversas forças e serviços
de segurança, a articulação entre estas e outros serviços

ou entidades públicas ou privadas e a cooperação com
organismos congéneres estrangeiros.

3.  Compete, designadamente, ao Diretor, no âmbito das suas
competências de coordenação:

a) Coordenar a ação das forças e serviços de segurança,
sem prejuízo para a autonomia de cada uma das
estruturas de comando e controlo;

b) Reforçar a colaboração entre todas as forças e serviços
de segurança garantindo o seu acesso às informações
necessárias.

4.  Compete ainda ao Diretor:

a) Garantir a articulação das forças e dos serviços de
segurança com o sistema prisional, de forma a tornar
mais eficaz a prevenção e repressão da criminalidade;

b) Garantir a articulação entre as forças e serviços de
segurança e as forças armadas na resposta a ameaças à
Segurança Interna;

c) Garantir a articulação entre as forças e serviços de
segurança e a Direção Nacional de Gestão de Desastres,
para fazer face a desastres naturais ou calamidades
públicas;

d) Garantir a coordenação entre as forças e os serviços de
segurança e os serviços de emergência médica e
segurança ambiental, no âmbito da definição e execução
de planos de segurança e gestão de crises;

e) Articular as instituições nacionais com os Conselhos
Municipais de Segurança;

f) Estabelecer ligação com as estruturas privadas,
incluindo designadamente as empresas de segurança
privada.

Artigo 9.º
Plenário

1.  O Plenário é a composição do CIGC que integra:

a) O Diretor do CIGC;

b) O Diretor-Geral do Serviço Nacional de Inteligência;

c) O Chefe de Estado Maior General das Forças Armadas;

d) O Comandante-Geral da PNTL;

e) O Diretor do Serviço de Migração.

2.    Sempre que se mostre necessário, e no âmbito das respeti-
vas competências, o Diretor do CIGC pode convocar para
participarem do Plenário:

a) O responsável pela Autoridade Marítima;

b) O responsável pela Autoridade da Aviação Civil;
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c) O responsável pelo Sistema de Proteção e Socorro;

d) O Diretor Nacional dos Serviços Prisionais;

e) O Diretor Nacional das Alfândegas.

3.  Podem ser convidados a participar no Plenário do CIGC
representantes dos serviços da administração pública
relevantes para fazer a prevenção e a repressão dos riscos
e ameaças à Segurança Nacional, bem como personalidades
de reconhecido mérito nas respetivas áreas científicas.

4.  O Plenário do CIGC exerce as competências do CIGC em
matéria de Segurança Nacional e Segurança Interna.

5.   Os membros do Plenário não são remunerados pelas suas
funções, podendo apenas ser ressarcidos das despesas
de deslocação suportadas, quando haja lugar às mesmas
pelo exercício de funções junto do CIGC.

Artigo 10.º
Funcionamento do Plenário

1.  O Plenário do CIGC reúne ordinariamente uma vez por
trimestre e extraordinamente sempre que convocado ou a
pedido de qualquer um dos seus membros.

2.   Da realização das reuniões são lavradas atas, da responsa-
bilidade do Secretariado Permanente do CIGC, que apoia
técnica e administrativamente o Plenário.

3.   O Plenário aprova o seu próprio regimento, por meio de ata,
na primeira sessão do mesmo.

4.  São subsidiariamente aplicadas ao funcionamento do
Plenário do CIGC as disposições sobre o funcionamento
dos órgãos colegiais previstas na lei.

Artigo 11.º
Secretariado Permanente

1.   O Secretariado Permanente do CIGC é o serviço permanente
do CIGC responsável por prestar apoio técnico e
administrativo ao Diretor do CIGC e ao Plenário do CIGC.

2.   O Secretariado Permanente é dirigido por um Adjunto do
Diretor, equiparado a Diretor-Geral, nomeado pelo Diretor
do Centro Integrado de Gestão de Crises, em regime de
comissão de serviço com a duração de 4 anos.

3.    O Secretariado Permanente é composto por respresentantes
dos seguintes órgãos:

a) Diretor-Geral do Serviço Nacional de Inteligência;

b) Chefe de Estado Maior General das Forças Armadas;

c) Comandante-Geral da PNTL;

d) Diretor do Serviço de Migração.

4.  Podem ser convidados para integrar o Secretariado
Permanente do CIGC representantes dos serviços da
administração pública relevantes para fazer a prevenção e
repressão dos riscos e ameaças à Segurança Nacional, bem
como personalidades de reconhecido mérito nas respetivas
áreas científicas.

5.   Os representantes designados devem possuir experiência
e formação em áreas da segurança e defesa nacional.

6.    À exceção do representante do Centro Integrado de Gestão
de Crises, todos os representantes que compõem o
Secretariado Permanente são destacados ou requisitados
nos termos da lei.

Artigo 12.º
Organização funcional do Secretariado Permanente

A organização interna do Secretariado Permanente do CIGC
nas unidades funcionais é definida por diploma ministerial do
Primeiro-Ministro.

Artigo 13.º
Sala de Situação

1.  A sala de situação é o serviço do CIGC para o apoio ao
desempenho operacional das competências previstas neste
diploma na prevenção e repressão dos riscos e ameaças à
Segurança Nacional.

2.   A sala de situação é composta pelos representantes de
cada uma das entidades que integra o Secretariado
Permanente e, quando tal se mostre necessário pela natureza
dos riscos ou ameaças à Segurança Nacional, por
representantes de outros serviços do Estado convidados
a integrar a sala de situação para garantir a sua coordenação
operacional, bem como personalidades de reconhecido
mérito técnico nas áreas científicas dos riscos ou ameaças
à Segurança Nacional.

3.   No caso de ativação do CIGC como sala de situação, nos
casos previstos no artigo 38.º da Lei de Segurança Nacional,
sob direção do Primeiro-Ministro integram a sala de
situação os membros do Plenário do CIGC ou quem os
representar e as personalidades convidadas nos termos
do número anterior.

4.   No caso de ativação do CIGC como sala de situação nos
casos previstos no artigo 38.º da Lei de Segurança Nacional,
esta pode integrar representantes do Parlamento Nacional
e da Presidência da República.

5.   É obrigatória a integração de representantes do Parlamento
Nacional e da Presidência da República nos casos em que
esteja autorizado o empenhamento operacional das F-FDTL.

6.   A activação do funcionamento do CIGC como sala de
situação, com as especificidades previstas neste diploma,
é definida por despacho do Primeiro-Ministro.
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Capítulo III
Disposições Finais

Artigo 14.º
Mapa de pessoal

1.   O mapa de pessoal é aprovado por Diploma Ministerial do
Primeiro-Ministro, sob proposta do Diretor do CIGC.

2.  Os membros das unidades do Secretariado Permanente,
incluindo a sala de situação, podem ser destacados ou
requisitados nos termos da lei.

Artigo 15.º
Regime administrativo e financeiro

1.   O CIGC integra a Administração Direta do Estado, não goza
de autonomia administrativa e financeira.

2.    As personalidades convidadas a integrar o CIGC que não
o façam por qualquer forma de mobilidade de outros
serviços do estado podem ser compensadas através de
senhas de presença, em valor a determinar previamente
por despacho do Primeiro-Ministro.

Artigo 16.º
Regime transitório

O regime previsto neste Decreto-Lei não se aplica aos
mandatos em curso, nem à estrutura do CIGC em vigor, que
deve ser revista no prazo de seis meses desde a entrada em
vigor deste diploma.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros, 22 de abril de 2020.

O Primeiro-Ministro,

_______________
Taur Matan Ruak

Promulgado em  2  de  Junho  de  2020

Publique-se.

O Presidente da República


